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Resumo 

 

O objetivo deste trabalho é descrever a importância da Educação Alimentar e Nutricional para a garantia da 

segurança alimentar e nutricional em unidades produtoras de refeição. Para isso, foi feita uma revisão da literatura 

tendo como fontes de informação os trabalhos indexados nas bases de dados SciElo e LILACS, livros e consulta 

à sites e cartilhas de órgãos públicos federais vigentes. No campo da alimentação coletiva, a promoção da saúde 

estabelece estreita relação com a segurança alimentar e nutricional através da oferta de uma alimentação adequada 

e da incorporação de hábitos alimentares saudáveis, difundidos pela educação nutricional, com o objetivo principal 

de reduzir riscos à saúde. Conclui-se que, apesar de promissora, a prática da educação nutricional ainda é incipiente 

devido à formação tecnicista que impera na nutrição, mais norteadora do que efetiva. 

 

Palavras-chave: Boas práticas de manipulação de alimentos. História da alimentação. Segurança alimentar e 

nutricional. Doenças transmitidas por alimentos. Unidades produtoras de refeição. 

 

Abstract  

 

The objective of this study is to describe the importance of Food and Nutrition Education to guarantee food and 

nutrition security in meal producing units. For this, a literature review was made using as sources of information 

the works indexed in the SciElo and LILACS databases, books and consultation to websites and booklets of current 

federal public agencies. In the field of collective eating, health promotion establishes a close relationship with food 

and nutritional security through the provision of adequate food and the incorporation of healthy eating habits, 

disseminated by nutritional education, with the main objective of reducing health risks. It is concluded that, 

although promising, the practice of nutritional education is still incipient due to the technical training that prevails 

in nutrition, which is more guiding than effective. 

 

Keywords: Good practices in food handling. History of food. Food and nutrition security. Foodborne diseases. 

Meal producing units. 

 
Resumen 

 

El objetivo de este trabajo es describir la importancia de la Educación Alimentaria y Nutricional para garantir la 

seguridad alimentaria y nutricional en servicios de producción de alimentos. Para ello, se realizó una revisión de 

la literatura en diversas fuentes de información, como los trabajos indexados en las bases de datos SciElo y 

LILACS, libros y consultas en páginas web y manuales de organismos públicos federales vigentes. En el ámbito 

de la alimentación colectiva, la promoción de la salud establece estrecha relación con la seguridad alimentaria y 

nutricional, a través de la oferta de una alimentación adecuada y de la incorporación de hábitos de alimentación 

saludable, difundidos por la educación nutricional, con el objetivo principal de reducir los riesgos contra la salud. 

Se concluye que, aunque favorable, la práctica de la educación nutricional es todavía incipiente por la formación 

tecnicista que impera en la nutrición, que es más orientadora que efectiva. 
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Palabras-clave: Buenas prácticas de manipulación de alimentos. Historia de la alimentación. Seguridad 

alimentaria y nutricional. Enfermedades trasmitidas por alimentos. Servicios de producción de alimentos. 

1   Introdução 

A alimentação e a nutrição constituem requisitos fundamentais para a promoção e 

proteção da saúde, pois possibilitam a afirmação plena do potencial de crescimento e 

desenvolvimento humano, com qualidade de vida e cidadania. O processo de globalização, 

junto ao desenvolvimento industrial, tem gerado mudança de hábitos alimentares, tornando 

crescente a procura por refeições prontas, servidas em Unidades Produtoras de Refeição (UPR), 

na busca de otimizar o tempo, sem abdicar de ingerir preparações saudáveis, seguras e com boa 

qualidade nutricional. 

Contudo, a incidência de doenças relacionadas ao consumo de alimentos cresce 

anualmente, configurando um problema de saúde pública que atinge vários países, até mesmo 

os mais desenvolvidos. Manifestam-se na forma de ligeiras indisposições, até situações mais 

graves, que exigem cuidados hospitalares e podem causar a morte (MARCHI et al., 2011). 

Denominam-se como UPR, empresas fornecedoras de serviços de alimentação coletiva, 

serviços de alimentação do tipo autogestão, restaurantes comerciais e similares, hotelaria 

marítima, serviços de bufê e de alimentos congelados, comissárias e cozinhas dos 

estabelecimentos assistenciais de saúde, atividades próprias da alimentação escolar e da 

alimentação do trabalhador (ROSA, 2014). 

Os estabelecimentos comerciais ocupam a segunda colocação (30,5%), quando se trata 

de surtos alimentares (MARCHI et al., 2011). Tal fato destaca a necessidade de capacitação 

dos manipuladores de alimentos acerca das Boas Práticas de Manipulação de Alimentos 

(BPMA), como forma profilática para evitar novos surtos por doenças transmitidas por 

alimentos (DTAs). Práticas inadequadas de manipulação podem predispor à contaminação por 

agentes patógenos (BRASIL, 2016) e o deficiente controle dos órgãos públicos e privados no 

tocante à qualidade dos alimentos ofertados à população contribui para a ocorrência de DTAs 

(BRASIL, 2010).  

A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) conceitua DTAs como: 

(...) todas as ocorrências clínicas consequentes à ingestão de alimentos que possam 

estar contaminados com microrganismos patogênicos (infecciosos, toxinogênicos ou 

infestantes), toxinas de microrganismos, substâncias químicas, objetos lesivos ou que 

contenham em sua constituição estruturas naturalmente tóxicas (BRASIL, 2016, s.p.). 
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Segundo a Agência, o surto ocorre quando “dois ou mais indivíduos apresentam uma 

enfermidade semelhante após a ingestão de um mesmo alimento ou água, e as análises 

epidemiológicas apontam os mesmos como a origem da enfermidade”. Contudo, a depender da 

gravidade, um único caso também pode desencadear ações relativas a um surto (BRASIL, 2016, 

s.p.). 

Apesar de ser um fator evitável, milhões de pessoas adoecem todos os anos em 

decorrência da ingestão de alimentos contaminados. Compete ao nutricionista, em uma UPR, 

garantir a promoção da saúde por meio de uma alimentação saudável, seja em ambientes 

públicos ou privados (ROSA, 2014; BRASIL, 2010). 

Uma forma de assegurar tal garantia poder-se-á dar no âmbito da Educação Alimentar 

e Nutricional - EAN, por considerar as interações e significados que compõem o 

comportamento alimentar, a fim de promover, de forma mais racional e efetiva, a Segurança 

Alimentar e Nutricional (SAN). 

A SAN consiste na condição em que todas as pessoas, em todos os lugares e durante 

todo o tempo, teriam garantia de acesso a um conjunto básico de alimentos em quantidade e 

qualidade adequadas para atender suas necessidades biológicas de energia e nutrientes 

(NASCIMENTO, 2010). A SAN torna-se inerente ao processo educativo em todos os seus 

âmbitos, desde a produção de alimentos até a sua prática cotidiana, dada pelo consumo 

alimentar diário. 

A relevância desse trabalho decorre do fato de que o comer perpassa as razões biológicas 

evidentes, atingindo aspectos econômicos, sociais, científicos, políticos, psicológicos e 

culturais fundamentais. Logo, esta revisão da literatura objetiva descrever a importância da 

EAN para a garantia da segurança alimentar e nutricional em unidades produtoras de refeição. 

2   Metodologia 

2.1   Tipo de pesquisa  

Realizou-se uma revisão da literatura sobre a relevância da educação alimentar e 

nutricional na perspectiva do alimento seguro, tendo como fontes de informação os trabalhos 

indexados nas bases de dados Scientific Electronic Library Online (SciElo) e Centro Latino-

Americano e do Caribe de Informação em Ciências da Saúde (LILACS). A busca se conduziu, 

nos idiomas português, inglês e espanhol, pelos descritores e uni-termos: “boas práticas de 

manipulação de alimentos”, “história da alimentação”, “segurança alimentar e nutricional”, 

“doenças transmitidas por alimentos”, “unidades produtoras de refeição”.  
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O conjunto de descritores foi, então, utilizado para identificar os artigos, considerando-

se o período de 1940 até 2016, que abordassem as palavras-chave, dentro do contexto da 

promoção do alimento seguro nas UPRs. Excluíram-se referências que não atendiam essas 

prerrogativas. Foram consultados livros sobre a evolução da alimentação no Brasil, costumes e 

práticas alimentares; dados estatísticos e informações oficiais contidas no site do Sindicato de 

Hotéis, Restaurantes, Bares e Similares de Salvador e Litoral Norte, no Conselho Federal de 

Nutricionistas, nas Associações Brasileiras, dados do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística- IBGE, além de consulta à manual técnico e legislação vigente. 

2.2   Classificação e processamento da produção 

Encontrou-se um total de 79 fontes; após aplicar-se os critérios de inclusão e exclusão, 

reuniram-se 55 artigos, que foram lidos na íntegra e classificados de acordo com as seguintes 

unidades de análise: 1) Tema abordado; 2) Tipo de estudo; 3) Periódico onde foi publicado. Os 

tipos de estudos foram: revisão de literatura; ensaios teóricos; estudos empíricos. 

Consideraram-se ainda estudos empíricos, com ênfase no quesito de práticas educativas, além 

de outros que não foram classificados nas categorias anteriores.  

3   Discussão 

3.1   A expansão da alimentação coletiva no Brasil 

As alternativas tecnológicas de produção de alimentos em grande quantidade e a sua 

conservação prolongada, bem como a viabilidade global de transporte e negociação desses 

itens, vêm ocasionando a ruptura espacial e temporal da produção e do acesso (PROENÇA, 

2010). A pós-modernização, embalada pela globalização, tem imposto novas formas de 

consumo alimentar, que afetam o nosso paladar e os aportes nutritivos, trazendo novos padrões 

alimentares, novos costumes, hábitos e práticas alimentares (SANTOS, 2006).  

Na cultura alimentar do Brasil, a alimentação é mais voltada para o prazer de comer do 

que para o valor nutritivo do alimento (LEONARDO, 2009). Tanto que os recursos econômicos 

oriundos da alimentação, em termos de mercado, são consideráveis, perfazendo um montante 

bastante superior àqueles relativos a outros setores (PROENÇA, 2010). 

De acordo com Garcia (2003), a globalização atinge a indústria de alimentos, o setor 

agropecuário, a distribuição de alimentos em redes de mercados de grande superfície e em 

cadeias de lanchonetes e restaurantes. Tem-se percebido a tendência de os brasileiros adotarem 
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novos hábitos, marcados pelo consumo excessivo de produtos artificiais, em detrimento de 

produtos regionais de tradição cultural (BLEIL, 1998). 

Apesar dessa realidade, um fenômeno que minimiza os efeitos dessa tendência mundial 

de aumento no consumo de refeições desestruturadas é a popularização dos restaurantes que 

servem refeições por peso. Esse modelo permite, de maneira rápida e a baixo preço, que a 

pessoa faça uma refeição completa (PROENÇA, 2010). Tanto que, em uma matéria publicada 

pelo Sindicato de Hotéis, Restaurantes, Bares e Similares de Salvador e Litoral Norte 

(SHRBSS, 2017), no levantamento do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE e 

no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), a inflação de produtos que 

compõem a alimentação dentro do lar tem tido mais impacto no bolso do que a inflação da 

alimentação fora de casa. 

O sindicado colocou ainda que, em Salvador e Região Metropolitana, a alimentação no 

domicílio teve alta de 9,68% nos últimos 12 meses. Já a comida fora de casa aumentou em 

3,73% no mesmo período. Isso evidencia que realizar refeições em restaurantes comerciais é 

uma boa estratégia para quem busca reduzir custos.  

Segundo o Instituto Data Popular (IDP, 2015), a classe média foi a que mais se 

evidenciou nos gastos com alimentação no país, dentro e fora de casa. No total, R$ 314 bilhões 

foram destinados aos gastos com comidas do lar, sendo a classe média responsável por 48% 

deste valor. Quanto à alimentação fora de casa, R$ 156,5 bilhões foram gastos no total, R$ 70 

bilhões pela classe média.  

Conforme a Associação Brasileira de Bares e Restaurantes (ABBR, 2014) e a 

Associação Brasileira da Indústria de Alimentos (ABIA),  

O segmento food service vem crescendo de forma consistente, à taxa média de 14,7% 

ao ano, valor mais expressivo que os apresentados pelo canal de varejo alimentar 

(10,8%) e três vezes superior ao aumento do Produto Interno Bruto brasileiro nos 

últimos cinco anos. (ABIA, 2014 apud MASSOLINO; GALINA, 2019, p. 146) 

De acordo com a Associação Nacional de Restaurantes (ANR, 2008), o segmento de 

restaurantes é gerador expressivo de empregos no país, respondendo por mais de 6.000.000 de 

vagas de trabalho atualmente, além de se constituir em importante porta de entrada para o 

primeiro emprego com carteira assinada e a capacitação de mão de obra para este e outros 

setores econômicos.  

Segundo a Associação Brasileira de Bares e Restaurantes -Abrasel (ABBR, 2015), o 

setor de UPR representa 16% do total das empresas brasileiras. Ou seja, o Brasil possui 6,4 
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milhões de estabelecimentos empresariais, sendo que 99% deles são de micro e pequenas 

empresas e estima-se que haja, nacionalmente, um total de um milhão de bares e restaurantes. 

As UPRs costumam oferecer comidas típicas locais, preservando a cultura e priorizando 

insumos alimentícios de maior oferta de acordo com cada estação do ano, o que facilita o acesso. 

A culinária brasileira é vasta e foi influenciada basicamente pelas culinárias portuguesa, 

africana, italiana, árabe, espanhola e suíça (SONATI, VILARTA, SILVA, 2009). A culinária 

baiana, em específico, possui influências mais fortes dos povos indígenas, africanos e 

portugueses, uma herança ligada ao período colonial, aderindo ainda a pratos típicos do oriente 

médio como o cuscuz marroquino e de outros lugares do mundo (CASCUDO, 2004).  

Apesar das fortes influências externas, as comidas típicas do Brasil têm uma certa 

autonomia pelos pratos criados a partir da mistura de tais influências (CASCUDO, 2004). Deste 

modo, as UPRs surgem como uma alternativa para preservar a história do Brasil, ao priorizar a 

oferta coletiva de refeições variadas, que traduzem a identidade cultural dos comensais em meio 

à disseminação atual de empresas-padrão de fastfoods americanizadas, pertencentes à era da 

globalização, onde a cultura da pressa impera (SANTOS, 2006). 

3.2   Segurança alimentar e nutricional na perspectiva do alimento seguro 

Oliveira (2013, p. 6) diz que: 

A alta incidência das Doenças Transmitidas por Alimentos, na atualidade, parece ser 

consequência de fatores, tais como: a globalização, o crescente aumento populacional, 

o surgimento de grupos vulneráveis, a mudança dos hábitos alimentares, o processo 

de urbanização desordenado e a necessidade de produção de alimentos em grande 

escala. 

A Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional (BRASIL, 2006) estabelece as 

definições, princípios, diretrizes, objetivos e composição do Sistema Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional - SISAN, por meio do qual o poder público, com a participação da 

sociedade civil organizada, formulará e implementará políticas, planos, programas e ações com 

vistas a assegurar o direito humano à alimentação adequada (BRASIL, 2006). De acordo com 

o artigo 3º da LOSAN: 

A segurança alimentar e nutricional consiste na realização do direito de todos ao 

acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem 

comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base práticas 

alimentares promotoras de saúde que respeitem a diversidade cultural e que sejam 

ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis. 
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No conceito da LOSAN, o termo qualidade abrange tanto o valor nutricional do 

alimento, quanto o fato de este alimento ser seguro a ponto de não oferecer nenhum tipo de 

risco, seja ele biológico, químico ou físico ao consumidor. Sabe-se que quanto mais manipulado 

for o alimento, maior será a chance de contaminação.  

Um levantamento da Organização Pan-Americana de Saúde, realizado no período de 

1993 a 2001, mostrou que 48% dos surtos de DTAs no Brasil ocorreram dentro de casa 

(COLLUCCI, 2002) e 17.265 brasileiros foram vítimas de toxi-infecções alimentares no mesmo 

período (ANTUNES, 2005). 

No intuito de se controlar perigos advindos da manipulação inadequada de alimentos, a 

ANVISA criou uma cartilha de Boas Práticas (BP) para Serviços de Alimentação baseada na 

RDC de número 216 / 2004 (ANVISA, 2010). Dizem-se BP, segundo a mesma referência, 

(...) práticas de higiene que devem ser obedecidas pelos manipuladores, desde a 

escolha e a compra dos produtos a serem utilizados no preparo do alimento até a venda 

para o consumidor, com o objetivo de se evitar a ocorrência de doenças causadas pela 

ingestão desses alimentos. (ANVISA, 2010, cap. 2) 

A etiogenia de DTAs é dada por germes patogênicos, sendo os mais citados pelos órgãos 

brasileiros vigentes Clostridium botulinum, Staphylococcus aureus, Bacillus cereus, 

Salmonella ssp, Campylobacter spp e Escherichia coli. Em um estudo feito em São Paulo por 

Oliveira (2013), de 1782 surtos de DTA com local de ocorrência conhecido, 51,8% registraram-

se em residências; 16,6 % em instituições de ensino e 9,9 % em instituições comerciais. De 

acordo com a mesma referência, dos surtos notificados, 363 (19,8 %) tinham etiologia 

conhecida; destes 61,7 % foram causadas por vírus, 25,3 % por bactérias, 6,6 % por parasitas, 

0,8 % por produtos químicos e 5,5 % apresentavam mais de um agente envolvido.  

Apesar de que nem sempre um alimento contaminado apresente sinais de contaminação, 

podem-se identificar latas de alimentos em conserva estufadas e a alteração das propriedades 

organolépticas do alimento, sendo que a maioria das contaminações se dá por via fecal- oral, 

como no caso das enterobactérias (ANVISA, 2004). 

Logo, as BPs precisam envolver essencialmente a prevenção da contaminação por 

colaboradores e seus hábitos; a adequação e manutenção de instalações; prevenção da 

contaminação por utensílios, equipamentos e ambientes; ar ambiente; produtos químicos; 

controle de pragas; garantia de qualidade da água e cuidados com o lixo (ANVISA, 2004). 

Os grupos de risco para DTAs compreendem indivíduos imunodeprimidos, gestantes, 

crianças menores de cinco anos e idosos (ALMEIDA et al., 2008; TRINDADE, 2015). Com 

relação ao sexo, as mulheres são mais acometidas por DTAs que os homens (ALMEIDA et al., 
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2008). Tal fato merece destaque, devido ao aumento da expectativa de vida no Brasil, sendo o 

público feminino predominante no país (BRASIL, 2015). 

Portanto, a UPR precisa ser um ambiente planejado desde a sua construção - do ponto 

de vista estrutural - idealmente feita por uma equipe multiprofissional, a fim de serem evitados 

cruzamentos entre os setores fundamentais que precisam existir dentro da empresa, como 

banheiro e cozinha; vestuário e estoque alimentício. Os riscos biológicos, químicos e físicos 

devem ser evitados, assim como a garantia de um ambiente não propício ao surgimento de 

pragas (ANVISA, 2004). 

3.3   Atividades educativas em Unidades de Alimentação e Nutrição 

Consoante o publicado pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 

(2012, p. 6):  

No Brasil, nas décadas de 40 a 70, a Educação Alimentar e Nutricional (EAN), oscilou 

entre o status de ação pública até um importante descrédito, por seu caráter muitas 

vezes discriminatório e de redução da alimentação à sua dimensão biológica. O tema 

foi retomado no início dos anos 1990, a partir de pesquisas realizadas no campo da 

saúde, que apontaram os hábitos alimentares como um dos fatores determinantes para 

o aumento das doenças crônicas.  

Para Ramalho e Saunders (2000), a carência de macro e micronutrientes manifesta-se 

independentemente das condições socioeconômicas individuais. Devido ao aumento da 

incidência de doenças oriundas da má alimentação e a ignorância da maioria da população sobre 

formas de prevenção, o papel da promoção de saúde cresce como uma estratégia relevante no 

combate aos problemas do processo saúde - doença - cuidado (SANTOS, 2005).  

As Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT) representam a maior carga de 

morbimortalidade no Brasil (DUNCAN et al, 2012). O Ministério da Saúde (BRASIL, 2011) 

publicou seu Plano de Ações Estratégicas para o Enfrentamento das DCNTs, salientando ações 

populacionais para controlar as doenças cardiovasculares, diabetes, câncer e doença respiratória 

crônica, predominantemente pelo controle do fumo, inatividade física, alimentação inadequada 

e uso prejudicial de álcool. 

Um estudo de Malta e Silva (2014) descreveu o monitoramento das metas do terceiro 

ano de vigência do Plano de Ações Estratégicas para o Enfrentamento das DCNTs no Brasil, 

do Ministério da Saúde no período 2011-2013. Os autores notaram aumento no consumo de 

frutas e legumes (21%), níveis de atividade física (12,3%), obesidade (15,9%). Ambos 
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concluíram que as metas avaliadas do plano de enfrentamento das DCNTs foram alcançadas, 

exceto na contenção da obesidade.  

Segundo a Associação Brasileira para o Estudo da Obesidade e Síndrome Metabólica, 

“A projeção é que, em 2025, cerca de 2,3 bilhões de adultos estejam com sobrepeso; e mais de 

700 milhões, obesos. O número de crianças com sobrepeso e obesidade no mundo poderá 

chegar a 75 milhões, caso nada seja feito” (ABESO, 2016, n.p). 

Através da EAN, se pode contribuir para a prevenção e controle das DCNTs e carências 

nutricionais, bem como a valorização das diferentes expressões da cultura alimentar, o 

fortalecimento de hábitos regionais, a redução do desperdício de alimentos, a promoção do 

consumo sustentável e da alimentação saudável (BRASIL, 2012). Entretanto, há pouca 

discussão sobre as possibilidades, limites e o modo como é realizada a EAN.  

Ao mesmo tempo em que a EAN é apontada como estratégica, o seu campo de atuação 

não está claramente definido; existe uma grande diversidade de abordagens conceituais e 

práticas, pouca visibilidade das experiências bem-sucedidas, fragilidade nos processos de 

planejamento e presença insuficiente nos programas públicos (BRASIL, 2012). 

Tanta dificuldade no “fazer EAN” pode ser explicada pela vasta dimensão do comer. 

Para se fazer EAN, é fundamental considerar fatores que influenciam direta (aspectos 

individuais) e indiretamente (aspectos coletivos) no poder e autonomia do indivíduo, decisivos 

na definição do comportamento alimentar, que vamos classificar aqui em duas dimensões: 

aspectos subjetivos diretos (o conhecimento sobre alimentação e nutrição, as percepções sobre 

alimentação saudável) e aspectos coletivos indiretos ⸻ apelos midiáticos, fatores econômicos, 

sociais e culturais (BRASIL, 2012). 

A depender da situação e ambiente, a aplicação eficaz da prática de EAN pode tornar-

se mais favorável, podendo as escolas servirem de exemplo. O Programa Nacional de Educação 

Escolar- PNAE baseia-se nos princípios do Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA) 

e Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) para alcançar seu objetivo de contribuir para o 

crescimento e o desenvolvimento biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento escolar e a 

formação de hábitos saudáveis dos alunos (BRASIL, 2014).  

Neste contexto, o nutricionista é o profissional incumbido de garantir o cumprimento 

do objetivo do PNAE, além de fazer análise sensorial das preparações e pesquisa de sua 

aceitação junto aos alunos. Deve velar pela oferta de frutas, verduras e legumes da época do 

ano, pela adequação alimentar à cultura regional e  pelas funções administrativas fundamentais 

de todo o setor de UPR. 
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As funções administrativas fundamentais do nutricionista na UPR, que envolvem a 

qualidade e segurança do alimento podem ser: o treinamento dos demais profissionais 

envolvidos no funcionamento da UPR; criação e disponibilização de Procedimentos 

Operacionais Padrão (POPs); aplicação de checklist diariamente; controle de estoque; seleção, 

recebimento e análise dos gêneros alimentícios mediante fornecedor escolhido; aferição e 

checagem da temperatura dos alimentos de forma contínua, da entrega até o fornecimento ao 

cliente. 

A Resolução CFN 380/2005 dispõe que o profissional nutricionista atuante na área de 

Alimentação Coletiva tem a responsabilidade de promover programas de educação alimentar 

para clientes, além de organizar, planejar, implantar, coordenar e dirigir a UPR de acordo com 

as atribuições estabelecidas para a sua área de atuação.  

No que tange à abordagem teórico-metodológica idealizada para as ações, evidencia-se 

um discurso acerca da EAN “transformadora” e “dialógica”, que assume uma perspectiva 

“problematizadora”, com vistas a ultrapassar a visão puramente instrumental e instrucional da 

educação, e passar a considerá-la como uma forma de realização do ser (OLIVEIRA; 

OLIVEIRA, 2008).  

Destaca-se ainda a importância de que as ações educativas sejam desenvolvidas de 

modo a promover a autonomia dos indivíduos, baseadas na interdisciplinaridade e na 

transdisciplinaridade. Devem respeitar as culturas, valorizar a história e a diversidade regional, 

ao mesmo tempo em que reconheçam os saberes populares e fomentem a biodiversidade local. 

Fonseca e Santana (2011, p. 2) pontuam que: 

Durante a formação acadêmica do nutricionista, parte das disciplinas versa sobre 

saúde e bem-estar de indivíduos e populações. Entretanto, apesar das campanhas 

públicas de incentivo à prevenção e promoção, o modelo biomédico ainda prevalece 

como norteador no curso de Nutrição estabelecendo a intrínseca relação com o 

binômio doença/saúde. 

Do ponto de vista teórico-metodológico, a educação alimentar e nutricional na 

perspectiva da educação popular está cunhada no pensamento de Paulo Freire, enfatizada na 

dialogicidade e na autonomia do sujeito. Nesta direção, ainda se incluem algumas contribuições 

da pedagogia construtivista. Portanto, os discursos recorrem ao enfoque da problematização 

―contraposta aos métodos tradicionais⸻, para uma atividade reflexiva dos sujeitos sobre si e 

sobre as questões pertinentes às suas práticas alimentares (SANTOS, 2012). 

4   Conclusão 
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A industrialização interfere no cultivo e produção de gêneros alimentícios, no acesso, 

no mercado e até mesmo no comportamento alimentar dos indivíduos; apoia-se no apelo 

midiático que impulsiona a venda de seus produtos. Esses últimos, são intensamente 

processados, fato que comumente altera a sua estrutura e aspectos organolépticos, culminando 

na rejeição e desperdício dos mesmos pelo consumidor. São ainda adicionados insumos 

conservadores para aumentar o tempo de prateleira e melhorar a palatabilidade, recursos 

prejudiciais a médio e longo prazo. 

Nesse contexto, o nutricionista surge como um intervencionista, para alertar a população 

sobre os riscos à saúde oferecidos pela dieta moderna. Busca, desse modo, prevenir as DCNTs, 

até agora um problema de saúde pública no nosso país; além disso, trata de melhorar o aporte 

nutricional dos alimentos. Outro ponto importante é que possibilita o aproveitamento máximo 

desses últimos, uma prática ecologicamente sustentável que aumenta o acesso e reduz o custo 

alimentar. 

O setor de UPR é gerador expressivo de empregos formais no Brasil, em todos os níveis 

de escolaridade, pelo que se mostra como uma área economicamente promissora no país. 

Propriamente, empresas self-service vêm se destacando por priorizarem alimentos regionais, 

considerando a época do ano e o perfil da comunidade local. Isso facilita o acesso tanto ao 

gênero alimentício, quanto ao custo, sem abdicar da segurança e qualidade, visto que oferecem 

uma gama de opções de pratos ⸻assegurados por nutricionista⸻ disponíveis ao comensal, que 

pode variar ao máximo sua refeição e, consequentemente, os nutrientes contidos nesta. 

Apesar da vasta gama de ambientes e possibilidades que já se mostram propícios à sua 

ação, entende-se que a Educação Alimentar e Nutricional será mais efetiva se envolve uma 

equipe multidisciplinar, articulada a estratégias de caráter estrutural, que abranjam aspectos que 

vão desde a produção até o consumo dos alimentos. A sua capacidade de gerar impacto depende 

de ações integradas entre as dimensões do que o indivíduo pode definir e alterar e aquelas que 

o ambiente determina e possibilita. 
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